
Diário da República, 2.ª série — N.º 160 — 21 de agosto de 2014  21737

2.º Vogal — Dr. Miguel Joaquim Quintanilha Torres Magalhães — As-
sistente Graduado Sénior — Instituto Português de Oncologia de Lisboa 
Francisco Gentil, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr. Ilídio Martins Gama — Assistente Graduado — Cen-

tro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E.
2.º Vogal — Dr.ª Maria Eugénia Moucheira Pinto Machado — Assis-

tente Graduado — Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E.

Júri n.º 2 — ARS Lisboa e Vale do Tejo e Norte
Presidente: Dr. Luís Alberto Carvalho Jerónimo Antunes — Assistente 

Graduado Sénior — Hospital Garcia de Orta, E. P. E.
Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dr. Carlos Alfindo David Andrade Ferreira de Ma-

tos — Assistente Graduado — Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E. 
(substitui a Presidente em caso de falta ou impedimento).

2.º Vogal — Dr.ª Maria Assunção Costa Camisão Soares Goyri 
O’Neill — Assistente Graduado — Centro Hospitalar Lisboa Ociden-
tal, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr.ª Ana Paula Ferreira Branco — Assistente Graduado 

Sénior — Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
2.º Vogal — Dr. Joaquim António Santos Brito Mendes — Assistente 

Graduado Sénior — Hospital Garcia de Orta, E. P. E.

Júri n.º 3 — ARS Norte
Presidente: Dr. Delfim Rui Silva Duarte — Assistente Graduado 

Sénior — Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E.
Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dr. Abílio José Menezes Leonardo — Assistente Gra-

duado — Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E. (substitui a 
Presidente em caso de falta ou impedimento).

2.º Vogal — Dr. Artur Manuel Sousa Conde — Assistente Graduado 
Sénior — Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/ Espinho, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr. Fausto Manuel Vigário Santos Fernandes — Assis-

tente Graduado Sénior — Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E.
2.º Vogal — Dr.ª Fernanda Paula Silva Azevedo — Assistente Gra-

duado — Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E.
7 de agosto de 2014. — A Coordenadora da Unidade de Apoio à 

Gestão, Celeste Terêncio Silva.
208034409 

 Aviso n.º 9515/2014

Processo de candidatura à realização
da Prova de Comunicação Médica

Nos termos do n.º 1 do artigo 42.º do Regulamento do Internato Mé-
dico, aprovado pela Portaria n.º 251/2011, de 24 de junho e de acordo 
com o previsto no artigo 5.º do Regulamento da Prova de Comunicação 
Médica, aprovado pelo Despacho n.º 17 743/2006, de 21 de julho, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 31 de agosto de 
2006, torna -se pública a abertura do processo de candidatura à realização 
da prova de comunicação médica, a qual constitui requisito obrigatório 
de ingresso no Internato Médico para os candidatos licenciados em 
Medicina por universidades que não ministraram o ensino em língua 
portuguesa.

1 — Prova
A prova de comunicação médica visa avaliar, exclusivamente, a ca-

pacidade de compreensão e comunicação escrita e falada, em língua 
portuguesa dos candidatos à prova nacional de seriação de acesso ao 
internato médico, no âmbito do diálogo entre o médico e o doente.

2 — Local de realização da prova
A prova realiza -se nas sedes das Secções Regionais do Norte, do 

Centro e do Sul da Ordem dos Médicos e, no caso das Regiões Autóno-
mas dos Açores e da Madeira, nas respetivas sedes distritais da Ordem 
(Ponta Delgada e Funchal).

3 — Data da realização da prova
A prova realiza -se no mês de outubro de 2014, a partir do dia 13, 

em data a divulgar no site da Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P. (ACSS, I. P.) — (www.acss.min -saude.pt — destaques/in-

ternato médico), assim como nas Secções Regionais da Ordem dos 
Médicos, após o encerramento do período de inscrições.

4 — Requisitos de candidatura
Devem candidatar -se a esta prova, os licenciados em Medicina por 

universidades que não ministraram o ensino em língua portuguesa e 
que pretendam candidatar -se à prova nacional de seriação de acesso 
ao internato médico.

5 — Inscrição na prova
5.1 — As inscrições devem ser efetuadas de 1 a 30 de setembro de 

2014.
5.2 — As inscrições na prova devem efetuar -se nos locais de reali-

zação da prova.
5.3 — As inscrições serão feitas mediante a apresentação de boletim 

de inscrição próprio, que pode ser previamente levantado nos locais de 
realização da prova.

5.4 — Do boletim de inscrição deve constar:
a) Identificação completa e nacionalidade do candidato;
b) Morada e telefone;
c) Universidade e data da licenciatura em Medicina ou equivalência.

5.5 — O boletim de inscrição deve ser acompanhado dos seguintes 
documentos, originais ou fotocópias:

a) Bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos.

6 — Listas de candidatos
6.1 — A documentação recebida será organizada em processos indi-

viduais, sendo a lista dos candidatos admitidos e excluídos afixada nos 
locais referidos no n.º 2 do presente aviso, com indicação dos funda-
mentos de exclusão.

6.2 — Da lista de admissão dos candidatos cabe recurso a interpor 
no prazo de cinco dias úteis, para o júri nacional, que decidirá no prazo 
de dez dias úteis.

7 — Prova
7.1 — A prova constará de duas partes, a primeira com a duração 

máxima de sessenta minutos e a segunda com a duração máxima de 
trinta minutos.

7.2 — A primeira parte é constituída por uma prova escrita, baseada 
na visualização de um suporte multimédia, de acordo com o artigo 2.º do 
Regulamento da Prova de Comunicação Médica realizada sem o recurso 
a quaisquer outros elementos, designadamente, dicionários.

A segunda parte constará de uma entrevista aos candidatos, pelo 
júri, durante a qual decorrerá uma discussão relativa à compreensão da 
história clínica do doente.

8 — Júris da prova
8.1 — A realização da prova é da responsabilidade dos júris regionais 

de Lisboa, Porto e Coimbra, e das secções distritais de Ponta Delgada e 
Funchal, a designar pela Ordem dos Médicos.

8.2 — Cada júri é constituído por um presidente, dois vogais efetivos 
e dois vogais suplentes.

8.3 — Os júris regionais e distritais são coordenados por um júri 
nacional, que tem a seguinte constituição:

Presidente: Dr. Carlos José Faria Diogo Cortes;
Vogal efetivo: Dr. Carlos José Pereira da Silva Santos;
Vogal efetivo: Dr.ª Dalila Maria Rodrigues Gonçalves Veiga;
Vogal suplente: Dr. Sérgio Ribeiro da Silva;
Vogal suplente: Dr. Albino Alberto Rodrigues Costa

9 — Resultado da prova
9.1 — Os candidatos que realizarem a prova são classificados em 

Apto e Não apto.
9.2 — Aos candidatos considerados Aptos é emitida certidão pela 

Ordem dos Médicos.
9.3 — Os candidatos que obtenham a classificação de Não apto não 

serão admitidos à prova de seriação para ingresso no internato médico.
9.4 — Os resultados da prova de comunicação médica constam de 

listas a afixar nos locais da sua realização, no prazo de sete dias úteis a 
contar da data de realização das últimas provas.

9.5 — Os candidatos que obtenham a classificação de Não apto podem 
reclamar dessa decisão para o júri nacional, no prazo de cinco dias úteis, 
a partir da data da afixação das respetivas listas.

9.6 — Após a afixação das listas definitivas, com as eventuais altera-
ções, das mesmas cabe recurso para o conselho diretivo da ACSS, I. P., 
a interpor, no prazo de 5 dias úteis, pelos candidatos que obtenham a 
classificação de Não apto.

10 — Homologação do resultado da prova
10.1 — Findo o prazo para eventuais reclamações e recursos e após 

decisão sobre os mesmos, os resultados da prova de comunicação médica 
são homologados pelo júri nacional.
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10.2 — Após a homologação dos resultados da prova, a Ordem dos 
Médicos enviará à Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., a 
listagem dos candidatos considerados Aptos e Não aptos.

11 de agosto de 2014. — A Coordenadora da Unidade de Apoio à 
Gestão, Celeste Terêncio Silva.

208034425 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 9516/2014

Procedimento simplificado de seleção a nível regional
conducente ao recrutamento de quatro assistentes

da área hospitalar de psiquiatria da carreira especial médica
Nos termos dos n.os 5 a 7 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 204/2003, 

de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, e ao abrigo do Despacho n.º 8175 -A/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 118, de 23 de junho, 
faz -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, I. P., datada de 17 de julho de 
2014, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
de recrutamento simplificado destinado ao preenchimento de 4 postos 
de trabalho de assistente da área hospitalar de psiquiatria da carreira 
especial médica.

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar -se ao procedimento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso os médicos detentores do grau de especialista de psiquiatria, 
que tenham concluído o respetivo internato médico na 1.ª época de 
2014.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
3 — Método de seleção
O método de seleção tem por base o resultado da prova de avalia-

ção final do internato médico e de uma entrevista de seleção a reali-
zar para o efeito, nos termos do n.º 5 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 14 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro.

4 — Caracterização dos postos de trabalho
Aos postos de trabalho cuja ocupação aqui se pretende, corres-

ponde o conteúdo funcional estabelecido no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto, conjugado com os artigo 7.º -A, daquele 
diploma legal, aditado pelo artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à remune-

ração de ingresso na categoria de assistente para os trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público, no regime de 40 horas semanais. 
Nos termos do artigo 70.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 
durante o ano de 2014, os níveis retributivos, incluindo suplementos 
remuneratórios, dos trabalhadores da carreira médica com contrato 
de trabalho no âmbito dos estabelecimentos ou serviços do Serviço 
Nacional de Saúde com a natureza de entidade pública empresarial, 
celebrados após 1 de janeiro de 2014, não podem ser superiores aos 
dos correspondentes trabalhadores com contrato de trabalho em funções 
públicas inseridos na carreira especial médica, na sua proporção para o 
regime de 40 horas semanais.

6 — Local de trabalho
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.: 1 posto de 

trabalho;
Centro Hospitalar de Leiria, E. P. E.: 1 posto de trabalho;
Hospital Distrital da Figueira da Foz, E. P. E.: 1 posto de trabalho;
Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E.: 1 posto de 

trabalho.

7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso é válido para a ocupação dos postos de trabalho acima enunciados, 
terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso rege -se pelo disposto nos n.os 5 a 7 do artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aplicáveis por remissão do n.º 2 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro e pelos 
Decretos -Leis n.os 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
10 — Formalização das candidaturas
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante re-

querimento dirigido ao Presidente do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, I. P., podendo ser entregues 
diretamente nas suas instalações, sitas na Alameda Júlio Henriques, 
s/n, 3001 -553 Coimbra, nos períodos compreendidos entre as 09 
horas e as 12h30 e entre as 14 horas e as 17 horas, ou remetido 
pelo correio, para a mesma morada, por carta registada com aviso 
de receção.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número 

e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, código 
postal, endereço eletrónico e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante indicação da especialidade 

hospitalar, data e página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento de recrutamento.

10.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso, com indicação do resul-
tado quantitativo da prova de avaliação final do respetivo internato 
médico;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Declaração a assegurar que possui robustez física e o perfil psíquico 
exigido para o exercício das correspondentes funções profissionais de 
acordo com o constante no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 242/2009, de 
16 de setembro;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão;
g) Curriculum que, embora elaborado em modelo europeu, proceda a 

uma descrição sucinta das atividades desenvolvidas, num total máximo 
de 10 páginas, assinado e rubricado pelo interessado, bem como pelo 
respetivo orientador de formação.

10.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a 
e) do ponto anterior pode ser substituída por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação 
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.

11 — Composição e identificação do Júri
Presidente — Prof. Doutor João Santos Relvas, Assistente Gra-

duado Sénior de Psiquiatria do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo — Prof. Doutor Joaquim Manuel Soares Cere-
jeira, Assistente de Psiquiatria do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, E. P. E., que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Dra. Ilda Maria Jesus Pulquério Vieira Murta, 
Assistente Graduada de Psiquiatria do Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra, E. P. E.;

1.º Vogal suplente — Dra. Ana Maria Félix Ramos Dourado, 
Assistente de Psiquiatria do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, E. P. E.;

2.º Vogal suplente — Dra. Maria José Reis Piçarra, Assistente 
Graduada de Psiquiatria do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, E. P. E.

12 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada nas insta-

lações da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., sitas na 
Alameda Júlio Henriques, s/n, 3001 -553 Coimbra, e disponibilizada 
no site da ARSC, I. P., no endereço eletrónico www.arscentro.min-
-saude.pt.

13 — Lista de classificação final
A lista de classificação final será publicada na 2.ª série do Diário 

da República.
14 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego


